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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete do Deputado Fábio Félix - Gab 24

PROJETO DE LEI  Nº, DE 2024

(Autoria: Deputado Fábio Felix)

 

Institui a Política de Combate ao
Racismo nas Competições
Desportivas Escolares no âmbito do
Distrito Federal.

 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

 

 Art. 1º Fica instituída a Política de Combate ao Racismo nas Competições
Desportivas Escolares.

 Esta política tem os seguintes objetivos: Art. 2º

I - combater o racismo e todas as formas de discriminação, preconceito e exclusão
social nas competições esportivas escolares; 

II - fomentar, nas competições esportivas escolares, a criação de espaços de
conscientização e sensibilização a respeito das injustiças raciais; 

III - capacitar integrantes da comunidade acadêmica a se tornarem agentes de
mudança contra a discriminação e o preconceito racial na sociedade.

 O corpo docente e os responsáveis pela organização das competiçõesArt. 3º
receberão capacitação adequada para o desenvolvimento e a execução da Política.

 São ações da Política de Combate ao Racismo nas competições desportivasArt. 4º
escolares:

I - a coordenação de ações nas escolas para a construção de estratégias
pedagógicas de superação de racismo e todas as formas de discriminação, preconceito e
exclusão social;

II - a divulgação e realização de campanhas educativas de combate ao racismo nos
períodos de intervalo ou que antecedem os campeonatos esportivos;

III - a ampla divulgação das medidas de acolhimento e auxílio disponibilizados aos
estudantes vítima da conduta combatida por esta Lei;

IV - implementação de Protocolo de Combate ao Racismo em Competições
Escolares, que estabeleça medidas e sanções a serem adotadas nos casos de racismo e
situações discriminatórias durante as competições desportivas escolares. 

 O regulamento das competições desportivas escolares deverá prever umArt. 5º
Protocolo de Combate ao Racismo em Competições Escolares, com o objetivo de orientar as
ações para o controle da situação pelos organizadores dos eventos esportivos, dos gestores
escolares e demais envolvidos,  com as seguintes medidas e sanções mínimas a serem
adotadas em casos de racismo e demais situações discriminatórias durante as competições
escolares:



PL 1104/2024 - Projeto de Lei - 1104/2024 - Deputado Fábio Felix - (120499) pg.2

I - Advertência: o time envolvido ou cuja torcida esteja envolvida em situação de
racismo será formalmente advertido pela organização do evento desportivo, com registro da
infração em documento oficial; 

II - Perda de Pontos: o time que protagonizar situações de racismo ou qualquer forma
de discriminação, seja por parte de seus jogadores, torcedores ou equipe técnica, perderá
pontos na competição, sendo os pontos da rodada atribuídos ao time adversário.

III - Proibição de Torcida: os times que tiverem suas torcidas envolvidas em situações
de racismo durante as competições desportivas escolares, jogará sem a presença de
torcedores ou torcida organizada durante 01 (um) jogo ou até o fim do campeonato,
considerando os casos mais graves ou de reincidência.

IV - Interrupção da Partida: em caso de denúncia ou reconhecida manifestação de
conduta racista ou discriminatória por parte de atletas, torcedores ou equipe técnica, a partida
será interrompida pelo tempo que o organizador do evento ou o delegado da partida entender
necessário e/ou enquanto não cessarem as atitudes reconhecidamente racista, sem prejuízo
das demais sanções previstas nesta Lei.

V - Encerramento da Partida: caso a conduta racista persista ou haja reincidência,
haverá o encerramento total da partida em andamento, com atribuição dos pontos
correspondentes à vitória ao time ou torcida que tenham sido vitimizados, sem prejuízo das
demais medidas disciplinares estabelecidas por esta Lei.

VI - Exclusão da Competição: em casos mais graves ou de reincidência, o time
poderá ser excluído da competição, podendo ficar impossibilitado de participar de futuras
edições do evento.

 As sanções previstas neste artigo serão aplicadas de formaParágrafo único:
cumulativa ou isolada, de acordo com a gravidade da infração e a análise das circunstâncias
do caso, sempre visando à promoção de um ambiente esportivo saudável e livre de
discriminação racial.

 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.Art. 6º

 

 
JUSTIFICAÇÃO

O propósito do presente Projeto de Lei é enfrentar a crescente onda de casos de
racismo em competições esportivas escolares. Nos últimos tempos, temos presenciado
diversos relatos de situações discriminatórias em competições escolares pelo Brasil, tal como
o caso denunciado de ofensas racistas proferidas por estudantes do Colégio Galois durante
uma partida de futebol da Liga das Escolas ocorrida dia 03/04/2024, em Brasília.

No caso concreto, é possível observar a falta de preparo das instituições educacionais
em lidar com essas situações. Como resultado, alunos negros foram expostos a situações de
racismo vexatórias que afetam sua socialização, aprendizado, autoestima e bem-estar, devido
à falta de intervenção adequada por parte das escolas.

A questão está diretamente relacionada ao descumprimento da Lei 10.639/03, que
estabelece a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-brasileira nas
escolas do país. Apesar de ter sido promulgada há duas décadas, em 2003, a lei continua
sendo negligenciada e seu não cumprimento representa um sério obstáculo para a construção
de uma educação inclusiva e livre de preconceitos, e no esporte não é diferente.

O esporte é tradicionalmente um espaço de aprendizado, integração e aceitação das
diferenças, ensina valores como respeito e disciplina, e não deve ser tolerante a
manifestações racistas ou discriminatórias. Entretanto, temos observado uma intensificação
destes casos, tanto em competições profissionais quanto escolares, o que é inaceitável.

É importante ressaltar que manifestações racistas e discriminatórias estão sujeitas a
punições severas na legislação desportiva. Portanto, é necessário que as competições
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escolares também adotem medidas rigorosas para punir aqueles que praticam atos
depreciativos contra negros e outras minorias. Não podemos permitir que o preconceito racial
seja tolerado em competições escolares, dada a importância desses eventos para o
desenvolvimento e formação de jovens e adolescentes.

O esporte não deve ser uma porta de entrada para o racismo como se a manifestação
de torcidas, atletas ou equipe técnica fossem apenas “simples provocação”, pelo contrário, o
ambiente esportivo deve refletir os valores de respeito à diversidade e repúdio à discriminação
ensinados nas salas de aula e almejados para uma sociedade mais inclusiva.

Portanto, é crucial implementar uma política de combate ao racismo nas competições
desportivas escolares como uma medida educativa e preventiva. Essa política visa
conscientizar os participantes sobre a gravidade e consequências do racismo, promovendo
uma cultura de respeito à diversidade e rejeição a qualquer forma de discriminação,
especialmente entre os alunos pertencentes a grupos historicamente marginalizados, como os
negros.

Diante do exposto, torna-se evidente a necessidade de se estabelecer uma Política
de Combate ao Racismo nas Competições Desportivas Escolares como forma de enfrentar e
prevenir esse grave problema, promovendo valores de respeito, tolerância e diversidade, e
garantindo o pleno exercício dos direitos fundamentais de todos os envolvidos.

Por isso, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação deste
projeto de Lei.

 

Sala das Sessões, …

 

DEPUTADO FÁBIO FELIX
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